ISS - Bem movel - Locacao - Nao incidéncia -
Lista elencada na Lei Complementar n® 116/03 -
Taxatividade - Taxa Selic - Aplicabilidade

Ementa: Tributdrio. ISSQN. Locacéo de bens méveis.
Néo incidéncia. Taxatividade da lista elencada na LC
116/03. Aplicabilidade da taxa Selic.

- Indevida a incidéncia de ISSQN sobre a atividade de
locacdo de bens moéveis, conforme entendimento sufra-
gado pelo STF. Incide ele, porém, sobre a prestacédo de
servico relacionado na lista elencada na LC 116/03.

Dar provimento parcial ao recurso.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.05.900059-6/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Lease Car S.A. -
Apelado: Municipio de Belo Horizonte - Relator: DES.
JOSE FRANCISCO BUENO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4% Cadmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E DAR
PROVIMENTO PARCIAL.

Belo Horizonte, 5 de fevereiro de 2009. - José
Francisco Bueno - Relator.

Notas taquigrdficas

Proferiu sustentacdo oral, pela apelante, o Dr.
Alexandre Pimenta da Rocha.

DES. JOSE FRANCISCO BUENO - A autora, ora
apelante, ajuizou cautelar inominada para que fosse ga-
rantido o direito ao depésito judicial do parcelamento de
ISSQN com a consequente abstencdo de qualquer ato
que importe em lancamento e/ou exigéncia do men-
cionado parcelamento, autuacdes, aplicacdo de sancdes,
multas ou penalidades, bem como para que fornecesse
certiddes negativas até o deslinde da demanda.

Foi concedida a liminar, deferminando-se o depésito
judicial e suspensdo da exigibilidade do crédito tributdrio.

Apbs o ajuizamento e concessGo da liminar na
acéo cautelar inominada, a autora promoveu agéo anu-
latéria de débito fiscal c/c repetitéria em face do Munici-
pio requerendo a anulagdo dos Autos de Infracdo n°
030151-s e 09030-s, relativos & cobranca de ISSQN
sobre locacdo de bens méveis e servicos indicados no
relatério de fiscalizacdo, bem como o levantamento de
todos os valores depositados indevidamente a esse titulo.

O MM. Juiz a quo, entendendo pela constitu-
cionalidade da exigéncia tributdria, ISSQN sobre a
locacdo de bens, bem como dos servicos elencados no
auto de infracéo, julgou parcialmente procedentes os
pedidos determinando que o réu refaca os célculos refe-
rentes & cobranca do ISSQN, utilizando a taxa de juros
moratérios de 1% ao més.

Opostos embargos de declaracéo, f. 250/262,
foram improvidos, f. 264.

Inconformada com a r. deciséo, recorre a Lease Car
S.A., f.266/289, alegando, em preliminar, a nulidade da
sentenca por auséncia de fundamentacdo. No mérito, sus-
tenta, em sintese, a insubsisténcia dos autos de infracdo, a
inconstitucionalidade da incidéncia do ISSQN sobre a
locacéo de bens méveis, a desconsideracdo da coisa jul-
gada na decisGo que deu provimento ao recurso extra-
ordindrio interposto pela Lease Car S.A. em 28.08.07, a
ndo prestacdo de servicos de varricdo, coleta e remocéo
de lixo e residuos. Sustenta, ainda, a inconstitucionalidade
da utilizacéo da taxa Selic e a natureza confiscatéria da
multa cobrada nos autos de infracao.

O recurso foi regularmente contra-arrazoado.

Dispensa-se a infervencdo ministerial em respeito &
Sumula 189 do STU.

Do necessdrio, esta a exposicdo.

Decide-se.

Conheco do apelo, visto que préprio e tempestivo.

A preliminar, que fange & auséncia de fundamen-
tacdo, ndo merece ser acolhida, desde que os pedidos
formulados na acdo cautelar foram julgados improce-
dentes pelos mesmos fundamentos apresentados na
acdo principal.

No mérito, razdo assiste em parte ao apelante.

De acordo com o art. 156, lll, da Constituicéo
Federal, compete aos Municipios a exigéncia do
“Imposto sobre Servicos de Qualquer Natureza” presta-
dos nos limites de seus territérios, verbis:
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Art. 156. Compete aos Municipios instituir imposto sobre:

(-]

[l - servicos de qualquer natureza, ndo compreendidos no
art. 155, I, definidos em lei complementar.

Preceitua o art. 146, lll, do Constituicdo Federal:

Art. 146. Cabe & lei complementar:

[-]

Il - estabelecer normas gerais em matéria de legislacdo tri-
butéria, especificamente sobre: a) definicdo de tributos e de
suas espécies, bem como, em relacéo aos impostos discrimi-
nados nesta Constituicdo, a dos respectivos fatos geradores,
bases de cdlculo e contribuintes.

Portanto, cabe & lei complementar, no caso o CTN,
definir a base de célculo dos tributos, cujos arts. 71 a 73
foram revogados pelo DL 406, de 31.12.68, e recep-
cionados pela CR/88.

Com efeito, dispunha o art. 8° do Decreto-lei n°
406, de 31.12.68:

Art. 8°. O imposto, de competéncia dos Municipios, sobre
servicos de qualquer natureza, tem como fato gerador a
prestacdo, por empresa ou profissional auténomo, com ou
sem estabelecimento fixo, de servico constante da lista anexa.

Por sua vez, a lista anexa do referido decreto-lei,
com a redacdo deferminada pela Lei Complementar n®
56/87, determinava em seu item 79 a incidéncia do ISS
sobre a locacdo de bens méveis, inclusive arrendamento
mercantil.

Ora, sendo a locacdo um instituto de direito priva-
do, para se chegar ao seu conceito, devem ser utilizadas
as disposicdes do Cédigo Civil, notadamente seus arts.
565 (art.1.188 do antigo CC), e 594 (art. 1.216 do anti-
go CC), que possuem a seguinte redacdo:

Art. 565. Na locacéo de coisas, uma das partes se obriga a
ceder & outra, por tempo determinado, ou ndo, o uso e gozo
de coisa néo fungivel, mediante certa retribuicéo.

L]
Art. 594. Toda a espécie de servigo ou trabalho licito, mate-
rial ou imaterial, pode ser contratada mediante retribuicéo.

Assim, ndo sendo a locacdo uma prestacéo de ser-
vico, desde que consiste somente no fato de alguém
colocar um bem & disposicdo de outrem, ndo pode
mesmo sofrer tributacdo, a titulo de ISSQN.

Como bem & salientei ao tratar de caso de
locacdo de méveis em atividade de construcéo civil, no
julgamento da Apelacdo n® 304.380-9.00, o Plendrio
do Supremo Tribunal Federal corrobora esta tese, con-
forme determinado no julgamento do RE n°® 116.121/SP,
que teve como Relator para o acérddo o Min. Marco

Aurélio cuja simula ementada - publicada no DJU de
25.05.2001 - assim verbera:

Tributo. Figurino constitucional. A supremacia da Carta
Federal ¢ conducente a glosar-se a cobranca de tributo dis-
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crepante daqueles nela previstos. Imposto sobre servicos.
Contrato de locagdo. A terminologia constitucional do Im-
posto sobre Servicos revela o objeto da tributacdo. Conflita
com a Lei Maior dispositivo que imponha o tributo conside-
rado contrato de locagéo de bem mével. Em Direito, os insti-
tutos, as expressdes e os vocdbulos tém sentido préprio,
descabendo confundir a locacdo de servicos com a de
méveis, prdticas diversas regidas pelo Cédigo Civil, cujas
definicdes sGo de observancia inafastével - artigo 110 do
Cédigo Tributario Nacional.

Acérdao: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam
os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em sessdo plend-
ria, na conformidade da ata do julgamento e das notas
taquigrdficas, por unanimidade de votos, em conhecer do
recurso extraordindrio pela letra ¢, e, por maioria, em dar-lhe
provimento, declarando, incidentalmente, a inconstituciona-
lidade da expresséo ‘locacdo de bens méveis’, constante do
item 79 da Lista de Servicos a que se refere o Decreto-lei
406, de 31 de dezembro de 1968, na redacdo dada pela Lei
Complementar n® 56, de 15 de dezembro de 1987, pro-
nunciando, ainda, a inconstitucionalidade da mesma expres-
sGo ‘locacdo de bens méveis’, contida no item 78 do § 3°
do artigo 50 da Lista de Servicos da Lei n® 3.750, de 20 de
dezembro de 1971, do Municipio de Santos/SP. Brasilia, 11
de outubro de 2000 (DJU de 25.5.2001).

Em Direito, os institutos, as expressdes e os vocdbu-
los t8m sentido préprio, descabendo confundir a locacdo
de servicos com a de méveis, prdticas diversas regidas
pelo Cédigo Civil, cujas definicées sdo de observéncia
inafastavel - art. 110 do CTN.

Art. 110. A lei tributéria ndo pode alterar a definigéo, o con-
tebdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito
privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela
Constituicdo Federal, pelas Constituicées dos Estados, ou
pelas Leis Orgénicas do Distrito Federal ou dos Municipios,
para definir ou limitar competéncias tributdrias.

Assim, observada a definicdo de cada instituto,
conclui-se que somente a prestacdo de servicos é fato
gerador do tributo em comento, cabendo aqui a licéo de
Sacha Calmon Navarro Coelho, acerca da limitacdo
contida no artigo supramencionado (in Curso de direito
tributério brasileiro. Rio de Janeiro: Editora Forense,
1999, p. 576):

Tais conceitos, institutos e formas séo recebidos pelo Direito
Tributdrio tal qual séo no Direito Privado. O objetivo aqui é
preservar a rigidez do sistema de reparticdo das competén-
cias fributdrias entre os entes politicos da Federacao, segre-
gando a partir de conceitos de Direito Privado j& sedimenta-
dos as fontes de receita tributdria dos mesmos. Isto posto, sé
para exemplificar: mercadoria, saldrio, bem imével, contrato
de seguro, quando usados para articular os fatos geradores
dos impostos, ndo podem ser desarrazoadamente alterados
pelo legislador infraconstitucional, federal, distrital, estadual
ou municipal, com o fito de tributar realidades néo previstas
ou j& atribuidas a outra ordem de governo.

Dai que néo incide o ISSQN sobre a locacdo de
bens moéveis.



No que tange & cobranca de ISSQN sobre a
prestacdo de servicos de varrigdo, coleta e remocdo de
lixo e residuos, observa-se que o préprio contrato social
da apelante, bem como as diversas cldusulas dos con-
tratos firmados com a SLU, demonstram a aptiddo da
autora para a prdtica da atividade descrita no relatério
de fiscalizacdo anexo & TVF 030151-S. Conforme se
depreende dos documentos acostados aos autos, o con-
trato firmado pela autora com a SLU estabelece que,
além de conceder veiculos & autarquia, também se obri-
ga a fornecer mdo de obra de motoristas e guarnicdes
necessdrias & execucdo do servico.

Logo, comprovada a potencialidade da prestacdo
por parte da apelante, tanto dos servicos de locacdo de
bens méveis quanto de limpeza publica urbana e indus-
trial, devida a cobranca de ISSQN sobre os servicos
prestados, ndo havendo que se falar em incorreto
enquadramento da atividade.

Quanto aos juros de mora, entendo ser improce-
dente o apelo, em face do disposto no art. 406 do
Coédigo Civil, que preceitua que os juros moratérios serdo
fixados segundo a taxa em vigor para a mora do paga-
mento de impostos devido & Fazenda Piblica. Assim, é
legal a estipulacdo da taxa Selic, no caso vertente.

Pelo exposto, dou provimento parcial ao recurso
apenas para reconhecer a inexigibilidade do ISSQN
sobre a locacdo de bens méveis, confirmando, porém, a
sua incidéncia sobre a prestacéo de servicos relaciona-
dos no Al 030151-S, utilizando-se a taxa Selic.

Custas, pelo apelante.

DES. AUDEBERT DELAGE - De acordo.
DES. MOREIRA DINIZ - De acordo.

Sémula - REJEITARAM A PRELIMINAR E DERAM
PROVIMENTO PARCIAL.
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